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Conselho de Ministros:

Resolução n.° 27/2019:

Aprova o Plano de Acção para a Melhoria do Ambiente                               
de Negócios 2019-2021, abreviadamente designado                          
por PAMAN 2019-2021.
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CONSELHO DE MINISTROS

Resolução n.º 27/2019

de  14 de Maio

Havendo necessidade de dar continuidade com as acções                                 
que concorrem para a criação, melhoria, impacto e flexibilidade   
do ambiente de negócios, através de adopção de um 
instrumento de natureza híbrida e sectorialmente transversal,                                                                                                
ao abrigo da alínea f) do n.º 1 do artigo 203 da Constituição                     
da República, o Conselho de Ministros determina:

Artigo 1. É aprovado o Plano de Acção para a Melhoria                         
do Ambiente de Negócios 2019-2021, abreviadamente designado 
por PAMAN 2019-2021, em anexo, que é parte integrante                             
da presente Resolução.

Art. 2. A presente Resolução entra em vigor na data da sua 
publicação.

Aprovada pelo Conselho de Ministros, aos 12 de Março                      
de 2019.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro, Carlos Agostinho do Rosário.

Plano de Acção para A Melhoria                           
do Ambiente de Negócios 2019 – 2021 

(PAMAN)

A economia de Moçambique está inserida num contexto 

regional e global competitivo que demanda uma permanente                       

e contínua melhoria do ambiente de negócios do país para 

conferir às empresas e a economia de vantagens competitivas                                

e comparativas.

Nos últimos dez anos o governo aprovou, através da Resolução 

n.º 3/2008, de 29 de Maio, a Estratégia para a Melhoria do 

Ambiente de Negócios I (EMAN I), para o período 2008-2012 

e a EMAN II para o período 2013-2017, o que criou bases 

para a sistematização das reformas no âmbito da melhoria do 

ambiente de negócios ao nível interno e externo, através do 

reforço da coordenação institucional, criação de órgãos para a 

implementação, supervisão e monitoria do ambiente de negócios 

no País.

A EMAN I e II responderam à dinâmica do desenvolvimento, 

eliminando os constrangimentos ainda existentes no âmbito da 

simplificação e redução de processos, tempo e custo na execução 

da actividade económica; melhorando a competitividade, 

promovendo,  consequentemente,  os  invest imentos,                                               

com o estabelecimento de mecanismos de avaliação e monitoria 

verificáveis e quantificáveis.

O Plano de Acção para a Melhoria do Ambiente de Negócios 

(PAMAN) 2019-2021, é um projecto nacional, flexível                                

e aglutinador das acções para a melhoria do ambiente de negócios. 

Durante o período da sua vigência o PAMAN contempla uma 

matriz geral de 55 acções (reformas e intervenções) agrupadas 

em dois pilares:

a) Moçambique mais Atractivo ao Investimento; e 

b) Empresas mais Competitivas.

O PAMAN tem uma Estrutura de implementação e um quadro 

de gestão das acções, com tarefas claras e específicas. A estrutura 

encontra-se subdividida em 3 níveis de funcionalidade a saber: 

(i) tomada de decisão e avaliação, (ii) coordenação, Supervisão 

e monitoria e (iii) implementação e execução.
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Estrutura de Implementação

A Estrutura de implementação e monitoria é factor crítico 
de sucesso para o alcance do objectivo almejado de melhoria 
do ambiente de negócios de modo a tornar Moçambique num 
centro de atracção de investimento e economia mais dinâmica 
e competitiva pelo presente plano. A estrutura encontra-se 
subdividida em 3 níveis de funcionalidade permitindo clara 
interligação entre si:

▪	Tomada de decisão e avaliação  

É o nível mais alto, tendo a responsabilidade de tomada 
de decisões e aprovação das reformas bem como avaliar o 
desempenho de toda a estrutura em si, seus constituintes e impacto 
na efectiva melhoria do ambiente de negócios, podendo, inclusive, 
decidir sobre sua reestruturação.

Nos níveis de decisão e avaliação do Plano e do processo de 
melhoria do ambiente de negócios apresentam-se os níveis do 
Primeiro-Ministro e de Conselho de Ministros. Neste nível são 
tomadas decisões relevantes sobre todo o processo de melhoria do 
ambiente de negócios e sobre o próprio Plano. Processualmente, 
é o nível de aprovação das reformas bem como de avaliação                
do desempenho do Plano e de todos os elementos que deste 
fazem parte.

▪	Coordenação, Supervisão e monitoria 

É um nível intermédio, com capacidade de veto sobre processos 
em andamento. Neste nível há capacidade de acompanhar os 
processos de reformas e de pressionar no sentido de imprimir 
celeridade e garantir qualidade das propostas de reformas a ser 
submetidas para aprovação pelo nível superior. 

A Este nível, compete a recolha, elaboração e análise contínua 
dos dados e das informações sobre o avanço das reformas/
intervenções, com o propósito de controlo de gestão e de 
eventuais medidas correctivas em casos de desvios dos objectivos, 
resultados ou atrasos ao longo do processo.

A coordenação, supervisão e monitoria das reformas e do 
Plano estará a cargo do GIRBI. Este processo terá a regularidade 
trimestral em fórum interno onde cada membro do GIRBI-líder de 
uma Unidade de Implementação de Reforma (UIR), criadas após 
operacionalizada a matriz do Plano. GIRBI-líder deverá apresentar 
o ponto de situação de implementação da referida reforma aos 
seus pares, permitindo assim o acompanhamento pelos outros 
membros do GIRBI sobre o processo de implementação de 
reformas a partir da operacionalização das mesmas em matriz 
com clara indicação de tarefas e indicadores de processo. 

A cada 2.º encontro de monitoria do GIRBI, realizar-se-á 
a preparação do CMAN que será organizado e preparado pela 
DASP na qualidade do secretariado do GIRBI. A organização 
e preparação dos encontros do GIRBI e dos UIR (sempre que 
necessário) ficarão ao cargo da EGR pois se tratam de níveis 
operacional e de monitoria de processo.

Nos encontros do CMAN será apresentado o ponto de situação 
de implementação das reformas em processo, bem como discutir-

-se-á reformas que passaram a ser irrelevantes e portanto, deverão 
ser retiradas do processo, bem assim, quais novas reformas 
ou acções deverão ser incluídas ou aceleradas caso se vejam 
prioritárias. 

▪	 Implementação e execução

É um nível técnico de discussão e elaboração de reformas em 
parâmetros e em consonância com os objectivos almejados no 
espírito da contribuição para a melhoria do ambiente de negócios.

As UIR são responsáveis pela implementação das reformas. 
As equipas técnicas que constituem as UIR incluem: técnicos 
do sector público de instituições relevantes para a reforma em 
implementação, representantes do sector privado (ex: pelouros), 
assessores e/ou consultores contratados para suporte e apoio 
destas equipas. 

Estas irão trabalhar na implementação da reforma, liderada 
pelo ponto focal do GIRBI da entidade de tutela da reforma em 
implementação, o qual deverá, por ser turno, prestar o ponto 
de situação em encontros do GIRBI. Desta forma, pretende-se 
mais e melhor coordenação interinstitucional bem como maior 
responsabilidade e cometimento a implementação de reformas. 

Estando a reforma pronta, seguirá os trâmites regulares dentro 
da entidade de tutela que inclui harmonização com outros sectores, 
aprovações dentro do ministério de tutela e subscrição e aprovação 
pelo CM. No caso de ser aprovada, segue para publicação e 
acompanhamento pelos pontos focais sectoriais provinciais e 
sector privado e reportados para o EGR, GIRBI e plataforma 
online, e se reprovado retorna para a UIR para correcções.

Todo o processo de implementação de reformas será gerido 
por uma equipa constituída para o efeito, que permita a perfeita 
articulação interministerial bem como com o sector privado, 
parceiros de cooperação, sociedade civil e técnicos, por forma 
a conferir profissionalismo, celeridade e garantir impactos na 
melhoria do ambiente de negócios no País. Esta equipa para além 
de articular com os diversos ministérios e instituições relevantes, 
terá o Ministério da indústria e Comércio como coordenador e 
Primeiro-Ministro na qualidade de líder do Plano.

Para além desta forte liderança, a EGR será reforçada de 
uma equipa de técnicos que poderão advir do sector público, 
privado e/ou parceiros de cooperação e um assessor em Ambiente 
de negócios do Gabinete do Primeiro-Ministro. Esta equipa 
deve se manter relativamente pequena por forma a garantir 
funcionalidade, sustentabilidade e dinâmica.

A EGR gere a implementação do Plano em sua plenitude, com 
foco principal em:

• Implementação de reformas na gestão e acompanhamento 
da UIRs

• Monitoria na compilação de informações relevantes                         
e preparação dos encontros do GIRBI e

• Comunicação na gestão da plataforma de comunicação               
e monitoria online.
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Legenda e Descrição Função

CM Conselho de Ministros Apresentação do Relatório Semestral sobre 
implementação de reformas após CMAN 
(avaliação)

PM Primeiro-Ministro Liderança do plano

CMAN Conselho de Monitoria do Ambiente de Negócios Monitoria e avaliação

MIC Ministro da Indústria e Comércio Coordenador do processo de reformas, porta-
voz do Governo sobre ambiente de negócios 
e líder do GIRBI

DASP Direcção Nacional de Apoio ao Desenvolvimento do Sector Privado Secretariado do GIRBI e do MIC

GIRBI Grupo Interministerial de Remoção a Barreiras ao Investimento Gestor de reformas e Monitoria

GIP Grupo Intersectorial Provincial Manter funcional o processo de DPP de nível 
provincial e a sua ligação com o processo de 
implementação de reformas do Plano

EGR Equipa de Gestão de Reformas Equipa gestora do plano, do processo de 
reformas e da sua execução

UIR Unidade de Implementação de Reformas Implementador

Pontos Focais sectoriais 
Provinciais

Ponto focal de cada sector de nível provincial Acompanhar a execução de reformas no 
nível provincial, participar e recomendar 
reformas no GIP

Sector Privado Associações empresariais e singulares Tem como principal papel para além 
de indicação de reformas, assegurar a 
divulgação das reformas no meio dos 
associados

PSWG Private Sector Working Group (Grupo de Trabalho do Sector 
Privado)

Parceiros
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Preço — 50,00 MT

IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P.

Rectificação

Por terem saído inexactos, os artigos 6 e 7 e alínea a) do arti-                                        
go 12 dos Estatutos da Universidade São Tomás de Moçambique, 
publicados no Boletim da República n.º 254, de 28 de Dezembro 
de 2018, I série, 3.º Suplemento, publicam-se na íntegra                                                                                      
os referidos artigos e devidamente corrigidos.

«ARTIGO 6

(Visão)

Ser líder no País e referência na região, na investigação 
científica, excelência académica, extensão e serviços de qualidade.

ARTIGO 7

(Missão)

Providenciar acesso ao ensino superior, baseado com princípios 
humanísticos, segundo a tradição tomista de investigação 
científica, excelência académica, extensão e serviços de qualidade, 
que assentam na ética e respeito pela dignidade da pessoa humana.

ARTIGO 12

(Órgãos da USTM)

a) Conselho Superior Universitário.»


